PARECER N°636, DE 2008

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 98, de 2007

Trata-se de proposição que visa à suspensão da execução da Lei Complementar nº 827,  de 23 de junho de 1997, declarada inconstitucional pelo Tribunal de Justiça do Estado.

Nos termos do Regimento Interno, a proposição esteve em pauta nos

dias correspondentes às 168ª a 170ª Sessões Ordinárias (de 19/12/07 a 21/12/07) e às lª a 2ª Sessões Ordinárias (de 08/02/08 a 11/02/08), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça para manifestação sobre a constitucionalidade, legalidade e juridicidade e, também, quanto ao mérito.

Quanto aos aspectos preliminares, a proposição é de natureza legislativa e sua iniciativa exclusiva do Poder Legislativo.

Segundo prescreve o artigo 20, XIII, da Constituição do Estado, compete exclusivamente à Assembléia Legislativa suspender, no todo ou em parte, a execução de lei ou ato normativo declarado inconstitucional em decisão irrecorrível do Tribunal de Justiça.

Conforme mencionado na justificativa da proposição e corroborado pelos documentos em anexo, já houve trânsito em julgado do Incidente de Inconstitucionalidade, portanto, a decisão que declarou a inconstitucionalidade da Lei Estadual nº 827, de 23 de junho de 1997, é definitiva.

Quanto ao mérito, deve prosperar pelos argumentos expendidos na Indicação nº 4.223, de 2007, de autoria do deputado FERNANDO CAPEZ, a qual muito bem soluciona a matéria e servirá de base para este Parecer. Neste sentido, transcrevo a' justificativa da Indicação do deputado FERNANDO CAPEZ:

"Até o advento da Lei Complementar nº 827/97, o padrão remuneratório dos Procuradores Autárquicos era o mesmo dos Procuradores do Estado, que é pago com base nas Leis Complementares nºs 93/74, 205/79, 478/86 e 724/93.

Ocorre que o Egrégio Supremo Tribunal Federal, na ADI 1546-SP, da relatoria do Min. Nelson Jobim, declarou inconstitucional a expressão "ressalvados os projetos de iniciativa exclusiva”, constante no artigo 129 da Constituição do Estado de São Paulo.

Isto deu ensejo ao Incidente de Inconstitucionalidade n° 119.239.0/3, onde o Plenário do Tribunal de Justiça do Estado expurgou do ordenamento jurídico a Lei Complementar nº 827/97.

Cumpre ressaltar que não se trata de criar novo benefício, mas sim restabelecer direitos já consagrados pela jurisprudência de nossos tribunais, valendo destacar os seguintes julgados: Ap. CÍvel com Revisão nº 296.778.5/3-00, da 9ª Câmara de Direito Público e Apelação Cível n° 337.618-5/1, da 7iJ Câmara de Direito Público, ambas do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.


Ademais, trará economia ao Erário na medida que evitará o crescimento de precatórios expedidos pelo Poder Judiciário, em razão das inúmeras demandas existentes. 

Desta forma, a presente tem o escopo de indicar ao Chefe do Poder Executivo providências no sentido de estender aos Procuradores Autárquicos o padrão remuneratório pago aos Procuradores do Estado, nos moldes das Leis Complementares n9s 93/74,205/79, 478/86 e 724/93, uma vez que a Lei Complementar n9 827/97, que dispunha sobre a retribuição pecuniária dos integrantes da carreira de Procurador de Autarquia." .

Como bem ressaltado pelo nobre deputado FERNANDO CAPEZ, cumpre-me o dever de adiantar algumas considerações a respeito da conseqüência jurídica da suspensão da execução da lei declarada inconstitucional. Em que pese não constar na proposição, aliás, isso não seria mesmo objeto do PDL, a retirada do mundo jurídico da Lei Complementar Estadual nº 827/97 dará ensejo à aplicação da legislação até então utilizada como forma de fixar o padrão remuneratório dos Procuradores Autárquicos.


No plano infraconstitucional, os Procuradores Autárquicos ainda se regem, naquilo que lhes diz respeito, entre outras pelas Leis Complementares nºs 93/74, 205/79, 478/86 e 724/93 e pelos Decretos nºs 19.866/82 e 26.233/86, pois a Lei Complementar nº 827/97, que pretendeu disciplinar a retribuição pecuniária dos integrantes da carreira de Procurador de Autarquia, foi declarada inconstitucional pelo Órgão

Especial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, em 15/06/2005. Não. é preciso possuir erudição jurídica para se extrair daí a óbvia conclusão lógico-jurídica e, a partir dela, respeitar o ordenamento legal vigente, primeiro e fundamental dever d9 gestor público.

Se as leis complementares foram validam ente editadas segundo o ordenamento constitucional vigente à época em que editadas, a remuneração dos Procuradores Autárquicos há que ser restabelecida a partir da aprovação do PDL 98/07, ora sub exame.

o direito estadual anterior definiu legitimamente a remuneração dos Procuradores Autárquicos, sendo certo que a declaração de inconstitucionalidade da LC 827/97 assegura indubitavelmente - que a legislação anterior deve tomar a ser aplicada integralmente.

Isto posto e considerando a Indicação nº 4.223, de 2007, de autoria do deputado FERNANDO CAPEZ, o parecer é favorável à aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 98, de 2007.

a) Roque Barbiere – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 12-3-2008.

a) Fernando Capez – Presidente
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